
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.239 - RJ (2015/0116434-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECISA ENGENHARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES 
  GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA 
  REGINA CELI SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA NA ORIGEM. DECISÃO 
DENEGATÓRIA. REFORMA PELO STJ. NECESSIDADE DO EXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 265 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário, por alguns dos motivos elencados nos incisos do art. 151 do CTN, 
conduz a inviabilidade de propositura da ação executiva fiscal, quando posterior ao fato 
suspensivo, ensejando a extinção do feito
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECISA ENGENHARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA 
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES 
  GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA 
  REGINA CELI SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa: 

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 535, DO CPC. OMISSÃO NÃO 

CARACTERIZADA. ARTIGO 515 DO CPC. ANÁLISE QUE DEMANDA 

REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 

VIOLAÇÃO AO ART. 265 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

O agravante alega a necessidade de suspensão dos embargos à execução fiscal em 

razão da relação de prejudicialidade existente com a ação ordinária nº 

0015792-26.1999.8.19.0001, em que a contribuinte requereu o expurgo da progressividade das 

alíquotas de IPTU sobre seus imóveis no exercício de 1999, sob pena de violação ao artigo 265, 

IV, "a" e "b" do CPC. Afirma que não restou comprovado que os depósitos efetuados na ação 

ordinária foram feitos de modo integral, logo não haveria a suspensão da exigibilidade do crédito. 

Defende que houve violação ao artigo 535 do CPC e que não se aplica a Súmula 7 do STJ ao 

caso dos autos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA NA ORIGEM. DECISÃO 
DENEGATÓRIA. REFORMA PELO STJ. NECESSIDADE DO EXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 265 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário, por alguns dos motivos elencados nos incisos 

do art. 151 do CTN, conduz a inviabilidade de propositura da ação executiva fiscal, 

quando posterior ao fato suspensivo, ensejando a extinção do feito

4. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Da análise dos autos verifica-se que o Tribunal de origem de maneira fundamentada e 

clara manifestou-se acerca das teses tidas por omissas. Dessa forma não há que se falar em 

negativa de prestação jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte. Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade 

ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. Confira-se:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em 
violação dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil pois o Tribunal de 
origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que 
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
2. O Tribunal a quo consigna a presença na espécie dos requisitos de fumus boni 
iuris e do periculum in mora a autorizar a concessão de medida liminar em favor 
dos mutuários recorridos. A reforma do acórdão, neste aspecto, demandaria 
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revolvimento do contexto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 601.309/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014) 

No que tange ao aludido desrespeito ao art. ao art. 515, §3º, do CPC, a análise da 

necessidade ou não de produção de prova, qualquer que seja o momento processual ou o motivo 

que leve a tanto, é atribuição da instância ordinária. Eventual reforma dessa decisão importa em 

reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado para este magistrado pela Súmula n. 7 

deste Tribunal. Este é o entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA - 
NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL E REQUISIÇÃO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO - NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA 
- SÚMULA 7/STJ. A matéria escapa do âmbito de cognição do recurso especial, 
pois necessário seria o reexame do conjunto probatório para se analisar se as 
provas dos autos são suficientes para a apreciação do pedido formulado, o que 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 deste Sodalício. Não há que se falar em 
cerceamento de defesa ou ilegalidade se o juiz indefere a produção de prova 
pericial e a juntada do processo tributário administrativo ao verificar que o 
processo está suficientemente instruído. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no Ag 441.782/MG, Rel. Min. Franciulli Neto, Segunda Turma, DJU 26.5.2003) 

PROCESSUAL CIVIL. PROVA PERICIAL. ART. 330, I, DO CPC. SÚMULA 
7/STJ. 1. A decisão pela necessidade, ou não, da produção de prova é uma 
faculdade do magistrado, a quem caberá avaliar se há nos autos elementos e 
provas suficientes para formar sua convicção. 2. É inviável a discussão sobre 
cerceamento de defesa e possibilidade de julgamento antecipado da lide quando o 
aresto recorrido fundamenta seu convencimento em elementos constantes nos 
autos do processo, conforme o enunciado da Súmula 7/STJ. 3. Recurso especial. 
não conhecido. (REsp 970.81/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJU 
18.10.2007) 

Ressalte-se que o Tribunal de origem deixou expressamente consignado que foi 

efetuado o depósito do valor integral cobrado na execução, conforme desprende-se da leitura de 

trecho do acórdão recorrido de folhas 507: "Por fim, não há qualquer vedação a aplicação do § 

3º, do art. 515 do CPC, já que é incontroverso que o depósito realizado nos autos da ação 

declaratória, permite o julgamento por este relator."

Nesse contexto, para infirmar o que ficou consignado na decisão atacada e adotar 

qualquer conclusão em sentido contrário, é necessário o reexame do material fático-probatório 
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constante dos autos, providência inviável cm sede de recurso especial, tendo em vista o disposto 

na Súmula 7/STJ. 

No que pertine à alegada violação ao artigo 265 do CPC, sabe-se que a suspensão do 

crédito tributário conduz a inviabilidade da propositura da ação executiva fiscal, quando posterior 

ao fato suspensivo, ensejando a extinção do feito. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. O PARCELAMENTO PRÉVIO, 
MODALIDADE QUE SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO (ART. 151, VI DO CTN), IMPOSSIBILITA O AJUIZAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO EXECUTIVO PELA 
QUITAÇÃO DO PARCELAMENTO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA DO 
EXEQUENTE. DECISUM AGRAVADO FUNDAMENTADO 
EXCLUSIVAMENTE NAS PREMISSAS ASSENTADAS PELO MAGISTRADO 
DE PISO E PELO TRIBUNAL A QUO. INOCORRÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Nos termos 
do art. 535 do CPC, os Embargos de Declaração constituem modalidade recursal 
destinada a suprir eventual omissão, obscuridade e/ou contradição que se faça 
presente na decisão contra a qual se insurge, de maneira que seu cabimento revela 
finalidade estritamente voltada para o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. 

2. Concedido o parcelamento antes da propositura da execução fiscal, 

tem-se a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e, por 

conseqüência, a ausência de título executivo apto a embasar a execução 

fiscal. Precedentes. 3. Estando presente a causalidade, é de rigor a condenação 
da ora recorrente ao pagamento de verba honorária de sucumbência. 4. O 
decisum, fundamentado exclusivamente nas premissas assentadas pelo 
Magistrado de piso e pelo Tribunal a quo, sem reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, não encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 5. Agravo 
Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1352638/MG, Rei. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 
09/10/2014) (grifou-se)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUSPENSA. 
PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 

NÃO PROVIDO. 1. "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, por alguns dos motivos 

elencados nos incisos do art. 151 do CTN, conduz a inviabilidade de 

propositura da ação executiva fiscal, quando posterior ao fato suspensivo, 

ensejando a extinção do feito" (AgRg no AREsp 156.870/RJ, Rei. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 21/5/12). 2. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AREsp 316.328/PE, Rei. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013) (grifou-se)

Ou seja, a existência de qualquer das hipóteses previstas no art. 151 do CTN tem como 
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conseqüência: (I) a extinção da execução fiscal, se a causa da suspensão ocorreu antes da 

propositura do feito executivo; ou (II) a suspensão da execução, se a exigibilidade foi suspensa 

quando já proposta a execução.

In casu, verifica-se que o depósito com o montante integral do débito foi feito antes do 

ajuizamento da execução. Logo, o crédito estava com a exigibilidade suspensa, mostrando-se 

correta a decisão que determinou a extinção do feito.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0116434-1 AREsp 718.239 / RJ

Números Origem:  00200103631600157  00971665420058190001  20031200717290  20050010987263  
201524555069

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECISA ENGENHARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA

GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES
ADVOGADA : REGINA CELI SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : FILIPE SILVESTRE LACERDA BASTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ECISA ENGENHARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES PADILHA

GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES
REGINA CELI SILVEIRA MARTINS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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